
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.586 - SP (2014/0287579-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES VALENTE 
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 535 DO 
CPC. OFENSA NÃO CARACTERIZADA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

ART. 20, § 3º, DA LEI 8.742/93. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1.  Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2.  A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.112.557/MG, 
representativo de controvérsia repetitiva, assentou que a superação da renda não 
deve ser instrumento único para afastar, de plano, a miserabilidade necessária 
para o deferimento da assistência.
3.  Entretanto, extrai-se dos autos que a manutenção do indeferimento do 
benefício pelo Tribunal de origem não se baseou apenas na falta de miserabilidade 
por extrapolação da renda, mas também nos demais elementos probatórios 
indicativos da situação socioeconômica da requerente.
4. A inversão do juízo exercido pela Corte Regional sobre o conjunto probatório 
reclama, efetivamente, reexame de provas, vedado pelo óbice do verbete sumular 
7/STJ.
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
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(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.586 - SP (2014/0287579-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES VALENTE 
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao Recuso Especial (fls. 344-350, e-STJ) 

O agravante sustenta, em síntese: 

4. Registra-se, prima facie, que a situação exposta na v. decisão 
combatida não condiz com a firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
deste Superior Tribunal de Justiça, tendo Vossa Excelência negado provimento ao 
recurso do Parquet, partindo de uma interpretação equivocada, qual seja, incluiu a 
aposentadoria do cônjuge idoso da recorrida na apuração da renda mensal 
familiar, para fins de concessão do benefício assistencial. 

(...)
10. Em conclusão, verifica-se que a decisão ora recorrida destoa 

da posição adotada no âmbito dos Tribunais Superiores. Por tal motivo, não há 
como se aplicar, ao caso, a súmula 7/STJ, cujo recurso especial obstado na 
origem tem o propósito apenas de discutir questão de índole jurídica, dispensando 
qualquer incursão no plano fático para sua solução. E, superado esse óbice, não 
há que prevalecer a prejudicialidade da análise da divergência jurisprudencial 
suscitada pelo Parquet Federal. (fl. 358 e 362, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.586 - SP (2014/0287579-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.02.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 

sentido os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 535 DO CPC. OFENSA NÃO 
CARACTERIZADA. 

1. Não se verifica a ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal 
de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos. Ressalte-se que não se 
pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no 
REsp: 1251776 SC 2011/0099173-1, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data 
de Julgamento: 25/03/2014, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 
01/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INEXISTÊNCIA. ERRO MATERIAL. COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUMULA STJ/83. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO. 

1.- O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há que se falar, 
portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou negativa de prestação 
jurisdicional. 
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2.- A regra prescrita no art. 463, I, do CPC é clara em permitir a 
correção de inexatidões materiais ou retificação de erros de cálculo a qualquer 
tempo, sem implicar ofensa à coisa julgada ou à preclusão. Precedentes. 
Aplicação da Sumula STJ/83. 

3.- A agravante não trouxe qualquer argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, o qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 

4.- Agravo Regimental improvido. (STJ - AgRg no AREsp: 
489828 RS 2014/0059745-7, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data de 
Julgamento: 24/04/2014, TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 
19/05/2014).

Outrossim, quanto à suposta violação dos artigos 34, parágrafo único, da Lei 

10.741/03 e 20, § 3º, da Lei 8.742/93, afirma o agravante, nas razões do Recurso Especial 

(fls. 267, e-STJ), que a renda da autora seria inexistente, uma vez que reside com seu esposo, 

beneficiário de aposentadoria previdenciária, cuja renda familiar seria composta pelo montante 

equivalente ao valor de 1( um) salário mínimo.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.112.557/MG, 

representativo de controvérsia repetitiva, assentou que a superação da renda não deve ser 

instrumento único para afastar, de plano, a miserabilidade necessária para o deferimento da 

assistência. A propósito:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA 
C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de 
um salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei. 

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 
alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício 
assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam 
meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per 
capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de 
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, 
no julgamento da ADI 1.232/DF. 

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 
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dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das 
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de 
modo a amparar irrestritamente ao cidadão social e economicamente vulnerável. 

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 
para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 
1/4 do salário mínimo. 

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação 
legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per 
capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade 
do beneficiado. De fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a 
determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar. 

7. Recurso Especial provido. (STJ - REsp: 1112557 MG 
2009/0040999-9, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data 
de Julgamento: 28/10/2009, S3 - TERCEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 
20/11/2009)

Entretanto, extrai-se dos autos que a manutenção do indeferimento do benefício 

pelo Tribunal de origem não se baseou apenas na falta de miserabilidade por extrapolação da 

renda, mas também nos demais elementos probatórios indicativos da situação socioeconômica 

da requerente. Confira-se (fl. 151, e-STJ):

No caso dos autos, o Laudo Social, assinala que o núcleo familiar 
é composto pela autora com 69 anos de idade e seu cônjuge com 72 anos, 
residem em casa própria, construídas em alvenaria, com 3 quartos, sala, copa, 
cozinha e banheiro, com boas condições de higiene. A renda familiar é 
proveniente da aposentadoria por invalidez do cônjuge, no valor de um salário 
mínimo e da autora que faz salgados para vender no bar do filho para ajudar na 
manutenção da casa, sendo que o casal também recebe ajuda dos filhos (fls. 77).

Denota-se dos documentos carreados para os autos que a autora 
preenche o requisito etário, pois conta com 69 anos de idade, entretanto o 
requisito da miserabilidade não restou demonstrado, considerando que o benefício 
a que busca não pode ser empregado como uma complementação de renda 
familiar.

Ademais, vale lembrar, que a lei n° 8.742/93, em seu artigo 20, é 
clara ao enunciar que o benefício consistente no pagamento de um salário mínimo 
mensal deve ser concedido aos portadores de deficiência ou ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem tê-la 
provida pelo núcleo familiar, o que não é o caso dos autos, pois a autora vive bem, 
em imóvel próprio, com 7 cômodos, além de não ser incapacitante, apenas 
doenças corriqueiras em razão da idade.
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Nesse cenário, portanto, a inversão do juízo exercido pela Corte Regional 

sobre o conjunto probatório reclama, efetivamente, reexame de provas, vedado pelo óbice do 

verbete sumular 7/STJ. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. ART. 203, V, DA CF/88. LEI 8.742/93, ART. 
20, § 3º. PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E MENTAL. 
ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 10.741/03 (ESTATUTO DO 
IDOSO). INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA DE 
LEI ESPECÍFICA. MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS 
CRITÉRIOS QUE NÃO A LIMITAÇÃO DA RENDA PER CAPITA 
FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS.ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Tratando-se de pessoa deficiente e havendo regra legal 
específica, é dizer, a Lei 8.742/93, inexistindo, portanto, vácuo normativo, não se 
justifica o pleito de aplicação, por analogia, do art. 34 do Estatuto do Idoso ao 
caso concreto.

3. "A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 
para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 
1/4 do salário mínimo" (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 20/11/09).

4. Baseando-se o Tribunal de origem em outros elementos 
indicativos da situação socioeconômica da requerente para indeferir o benefício, 
afora a limitação da renda per capita, sua reversão, em sede especial, 
demandaria reapreciação do contexto fático-probatório,vedado pelo verbete 
sumular 7/STJ. Precedentes.

5. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no AREsp: 197737 
PR 2012/0136476-0, Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de 
Julgamento: 18/12/2012, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 
04/02/2013).

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL. ART. 20, § 3º, DA LEI Nº 8.742/93. ANÁLISE DO 
CRITÉRIO UTILIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA AFERIR A 
RENDA MENSAL. IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO POR ESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. 

1. O benefício de prestação continuada é uma garantia 
constitucional, de caráter assistencial, previsto no art. 203, inciso V, da 
Constituição Federal, e regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 8.742/93, que 
consiste no pagamento de um salário mínimo mensal aos portadores de 
deficiência ou idosos que comprovem não possuir meios de prover a própria 
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manutenção e nem de tê-la provida pelo núcleo familiar. 
2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou o 

entendimento de que o critério de aferição da renda mensal deve ser tido como 
um limite mínimo, um quantum considerado insatisfatório à subsistência da pessoa 
portadora de deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que o julgador faça uso 
de outros elementos probatórios, desde que aptos a comprovar a condição de 
miserabilidade da parte e de sua família. 

3. Infere-se dos autos que o Tribunal de origem reconheceu que 
os autores comprovadamente portadores de distúrbios mentais preenchem os 
requisitos legais para o deferimento do pleito, não só em virtude da deficiência 
física, da qual decorre a total incapacidade para o trabalho, como também por 
restar comprovado o seu estado de miserabilidade. 

4. A reapreciação do contexto fático-probatório em que se baseou 
o Tribunal de origem para deferir o benefício pleiteado, em sede de recurso 
especial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Recurso especial a que se nega provimento (STJ - REsp: 
1025181 RS 2008/0014212-8, Relator: Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Data de Julgamento: 11/09/2008, SEXTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 29/09/2008).

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 203, V, DA CF/88. ART. 
20, § 3º, DA LEI 8.742/93. INCIDÊNCIA DOS VERBETES SUMULARES 7 E 
83/STJ. PRECEDENTES. 

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no âmbito da Quinta 
e da Sexta Turma, consolidou entendimento de que a comprovação do requisito 
da renda familiar per capita não-superior a ¼ (um quarto) do salário mínimo não 
exclui outros fatores que tenham o condão de aferir a condição de miserabilidade 
da parte autora e de sua família, necessária à concessão do benefício assistencial. 

2. A reapreciação do contexto fático-probatório em que se baseou 
o Tribunal de origem para deferir o benefício pleiteado, pela via do recurso 
especial, esbarra no óbice do enunciado sumular nº 7/STJ. 

3. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no REsp: 529928 
SP 2003/0072902-0, Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de 
Julgamento: 06/12/2005, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJ 03/04/2006 
p. 389).

 Assinale-se, por fim, que o não conhecimento do apelo raro na parte em que 

apontada a violação dos artigos 34, parágrafo único, da Lei 10.741/03 e 20, § 3º, da Lei 

8.742/93, inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio pretoriano a respeito 

desses mesmos dispositivos legais. Destarte, fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

[...]
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/09/2014, DJe 24/09/2014).

PROCESUAL CIVL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

[...]
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. (AgR no AREsp 34.860/RJ, 
Rel. Minstro MAURO CAMPBEL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 19/2013, DJe 27/9/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0287579-6 AREsp 624.586 / SP

Números Origem:  00193691420124039999  1012010000809  1690120100011072  1750374  
193691420124039999  201203990193690  80910  8092010

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES VALENTE
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES VALENTE
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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